
PROVIMENTO Nº. 66/88 

Dispõe sobre a abrangência das atividades profissionais dos advogados. 

Art. 1º - A advocacia compreende, além da representação, em qualquer Juízo, Tribunal ou 

repartição, o procuratório extrajudicial, assim como os trabalhos jurídicos de Consultoria e 

Assessoria e as funções de Diretoria Jurídica. 

 

Parágrafo único - A função de Diretoria Jurídica em qualquer empresa, pública, privada ou 

paraestatal, é privativa do advogado, não podendo ser exercida por quem não se encontre 

inscrito regularmente na Ordem. 

 

Art. 2º - É privativo dos advogados legalmente inscritos nos quadros da Ordem o 

assessoramento jurídico nas transações imobiliárias e na redação de contratos e estatutos de 

sociedades civis e comerciais, e a elaboração de defesas, escritas ou orais, perante quaisquer 

Tribunais e repartições. 

 

Art. 3º - A elaboração de memoriais do âmbito da Lei do Condomínio, no que concerne, 

estritamente, à sua fundamentação jurídica, também é privativa dos advogados legalmente 

inscritos nos quadros da Ordem. 

 

Art. 4º - É vedado aos advogados prestar serviços de assessoria e consultoria jurídica para 

terceiros, através de sociedades de prestação de serviços, inclusive de cobrança de títulos ou 

atividades financeiras de qualquer espécie, se essas entidades não puderem ser inscritas na 

Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

Art. 5º - A prática dos atos previstos no art. 71, da Lei n. 4.215/63, por profissionais e 

sociedades não inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, constitui exercício ilegal da 

profissão, a ser punido na forma da lei penal. 

 

Art. 6º - Este provimento entrará em vigor a partir da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

Brasília, 22 de novembro de 1988. 


